
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.542 - SC (2016/0034261-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROGERIO ADILIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. NÚMERO DE DIAS-MULTA. 
PROPORCIONALIDADE. VALOR DO DIA-MULTA. 
CAPACIDADE FINANCEIRA DO RECORRENTE. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 
desta Corte (arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), 
o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do agravo em 
recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 
jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 
submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo 
regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão 
competente supera eventual mácula da decisão monocrática do relator. 

2. A pena para o delito em questão (art. 1º, I, da Lei 8.137/90) varia 
entre 2 (dois) e 5 (cinco) anos, tendo sido fixada em 2 (dois) anos e 4 
(quatro) meses, proporcional, portanto, ao número de dias-multa 
estabelecido (48 dias-multa), considerando seus limites mínimo e 
máximo, 10 (dez) e 360 (trezentos e sessenta), respectivamente.

3. A revisão da capacidade financeira do réu é incabível na sede do 
recurso especial, por demandar dilação probatória. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.542 - SC (2016/0034261-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROGERIO ADILIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

1.027/1.030, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso 

especial por considerar proporcional o número de dias-multa fixado pela instância de origem, 

bem como em razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Alega a defesa, preliminarmente, ofensa ao princípio da colegialidade. No 

mérito, reitera que o número de dias-multa foi fixado de forma desproporcional violando os 

princípios da legalidade e da razoabilidade e que o valor de cada dia-multa não observou a 

capacidade econômica do recorrente.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 

à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.542 - SC (2016/0034261-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Anota-se, inicialmente, que não há maltrato ao princípio da colegialidade, 

pois, consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte 

(arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), o relator deve fazer um estudo prévio 

da viabilidade do agravo em recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 

jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao 

colegiado por meio do competente agravo regimental. Ademais, o julgamento colegiado do 

recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão monocrática do relator. 

No mais, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 1.027/1.030):

Os elementos existentes nos autos informam que o Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região negou provimento ao apelo 
defensivo e deu provimento ao recurso ministerial para majorar a 
pena de multa para 48 (quarenta e oito) dias-multa no valor de 1/2 
(meio) salário mínimo

Neste recurso a defesa alega, inicialmente, que o número de 
dias-multa não guardou correspondência com a pena aplicada, 
sendo fixado de forma desproporcional.

De início cumpre observar o entendimento desta Corte no sentido 
de que, nos crimes tributários, o montante do tributo sonegado, 
quando expressivo, como no caso concreto, é motivo idôneo para o 
aumento da pena-base. A propósito: AgRg no AREsp 596.953/SP, 
desta Relatoria, DJe 7/3/2016.

Observando o entendimento desta Corte Superior, o TRF/4ª Região 
manteve a pena corporal do recorrente em 2 (dois) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão e 48 dias-multa, pelo cometimento do 
crime descrito no art. 1º, I, da Lei n. 8.137/1990.
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Veja-se que a pena para o delito em questão varia entre 2 (dois) e 5 
(cinco) anos, tendo sido fixada em 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses, 
proporcional, portanto, ao número de dias-multa estabelecido (48 
dias-multa), considerando seus limites mínimo e máximo, 10 (dez) e 
360 (trezentos e sessenta), respectivamente. Nessa linha:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. INQUÉRITO POLICIAL. VÍCIOS. MÁCULA 
NO PROCESSO CRIMINAL. NÃO OCORRÊNCIA. PENA DE 
MULTA. QUANTIDADE DE DIAS. FIXAÇÃO. CORRELAÇÃO. 
CONDIÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Superior Corte de Justiça já se firmou no 
sentido de que eventuais irregularidades ocorridas na fase 
inquisitorial não possuem o condão de macular todo o processo 
criminal (HC n. 216.201/PR, Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 
13/8/2012).

2. A estipulação da quantidade de dias-multa não leva em 
consideração a capacidade financeira do condenado, mas, a partir 
das cominações mínima e máxima abstratamente previstas para a 
pena pecuniária, é estabelecida a quantidade de dias que seja 
proporcional ao quantum da pena privativa de liberdade, com 
observância das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 584.121/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 
18/12/2014). 
Por fim, registre-se que a questão relativa ao valor do dia-multa 
não pode ser revista por esta Corte por demandar o revolvimento 
do conteúdo fático-probatório dos autos, providência inadmissível 
na via do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. 
GESTÃO FRAUDULENTA. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO 
PREVISTO NO ART. 4º DA LEI N. 7.492/1986 PARA O ART. 21 DO 
MESMO DIPLOMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.

[...] 

1. A instância a quo, soberana na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, concluiu haver elementos suficientes de prova para 
constatar a autoria e materialidade do tipo penal previsto no art. 4º 
da Lei n. 7.492/1986, de modo que não há como acolher a sua 
desclassificação para o delito descrito no art. 21 do mesmo diploma 
legal, sem incursionar no conjunto fático-probatório, o que é 
inviável no âmbito do recurso especial em razão do óbice previsto 
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na Súmula 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 

2. O mesmo se diga com relação ao pleito de reforma do valor 
atribuído ao dia-multa, porquanto inevitável um novo exame no 
acervo fático-probatório, providência vedada na via excepcional.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 648.405/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 1o/9/2015). 

HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO   DE   RECURSO  PRÓPRIO.  
RECEPTAÇÃO. SEMOVENTES  (GADO  DE  CORTE).  
INCOMPETÊNCIA  TERRITORIAL. NULIDADE RELATIVA. NÃO 
ARGUIÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. PRORROGAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INTERROGATÓRIO  DO  RÉU.  VIOLAÇÃO  À  
AMPLA  DEFESA.  NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  RÉU  
PESSOALMENTE  INTIMADO  QUE DEIXOU DE COMPARECER 
A AUDIÊNCIA.   PREJUÍZO   NÃO   DEMONSTRADO.   CONDUTA  
TÍPICA.  CRIME CONSUMADO.   PREJUÍZO   MATERIAL   DA   
VÍTIMA  EVIDENCIADO.  PRÉVIO CONHECIMENTO DO RÉU DE 
QUE O REBANHO ADQUIRIDO ERA PRODUTO DE CRIME. 
PENA-BASE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  QUANTUM  DE  PENA (1 ANO 
E 6 MESES ACIMA DO MÍNIMO LEGAL) PROPORCIONAL  E  
RAZOÁVEL.  ATENUANTE  DO  ART. 65, III, "B", DO CP. 
RECONHECIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO DE AÇÃO EFETIVA  DO RÉU NA REPARAÇÃO 
DO DANO. PENA DE MULTA (150 DIAS-MULTA, NA  FRAÇÃO  
DE  1/10  DO SALÁRIO MÍNIMO) PROPORCIONAL À 
GRAVIDADE DA CONDUTA  PRATICADA.  INCAPACIDADE  
FINANCEIRA  DO  RÉU. VERIFICAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.  NECESSÁRIA  DILAÇÃO  PROBATÓRIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

8.  A  pena de multa fixada em 150 dias, no valor de 1/10 do salário 
mínimo  cada,  não  é  desproporcional  e  se  revela  suficiente  à 
reprovação  e  a prevenção do crime, demandando dilação 
probatória a discussão sobre a impossibilidade financeira do 
paciente.

9. Habeas corpus não conhecido. (HC 114.109/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 1o/8/2016). 
Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c o 
art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final,  do RISTJ, conheço 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0034261-9 AREsp 850.542 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50028865920114047207  80732201020104047207  SC-50028865920114047207

EM MESA JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGERIO ADILIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO ADILIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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